
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 387.269 - SP (2017/0022269-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DAVID MARTINS 
ADVOGADO : DAVID MARTINS  - SP351104 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL VICENTE FERREIRA DE JESUS (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva do paciente foi 
alicerçada na necessidade de garantia da ordem pública, diante das circunstâncias 
do flagrante (com perseguição policial e colisão com veículo da polícia) e pela 
quantidade e diversidade dos entorpecentes apreendidos (97,9 gramas de 
maconha e 51,4 gramas de cocaína), o que, de fato, justifica a segregação 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 08 de agosto de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
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ADVOGADO : DAVID MARTINS  - SP351104 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL VICENTE FERREIRA DE JESUS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de GABRIEL VICENTE 
FERREIRA DE JESUS, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do São 
Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, o impetrante sustenta que: a) não estão presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva; b) "o paciente é primário, de bons antecedentes, menor de 21 
anos, com ocupação lícita e residência fixa" (e-STJ, fl. 7); c) "é dever de todo e qualquer 
magistrado motivar suas decisões judiciais" (e-STJ, fl. 8).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente ou a substituição dela por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou pela 

denegação da ordem.
É o relatório.

 

Documento: 1622169 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/08/2017 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 387.269 - SP (2017/0022269-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DAVID MARTINS 
ADVOGADO : DAVID MARTINS  - SP351104 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL VICENTE FERREIRA DE JESUS (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva do paciente foi 
alicerçada na necessidade de garantia da ordem pública, diante das circunstâncias 
do flagrante (com perseguição policial e colisão com veículo da polícia) e pela 
quantidade e diversidade dos entorpecentes apreendidos (97,9 gramas de 
maconha e 51,4 gramas de cocaína), o que, de fato, justifica a segregação 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, o paciente teve sua custódia preventiva decretada pelos 
seguintes fundamentos:
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"Trata-se de delito de tráfico de entorpecentes.
Não bastasse a gravidade do fato em si, houve perseguição, colisão com 
veículo da Polícia sendo certo, ainda, que foi apreendida grande quantidade 
de droga.
Assim, para garantia da ordem pública, converto a prisão em flagrante em 
preventiva." (e-STJ, fl. 37)

Apesar da sucinta fundamentação, verifica-se que a prisão preventiva do paciente 
foi alicerçada na necessidade de garantia da ordem pública, diante das circunstâncias do 
flagrante (com perseguição policial e colisão com veículo da polícia) e pela quantidade e 
diversidade dos entorpecentes apreendidos (97,9 gramas de maconha e 51,4 gramas de cocaína - 
e-STJ, fl. 35), o que, de fato, justifica a segregação cautelar, consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  DE  
ENTORPECENTES.  PRISÃO PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. RISCO  AO  
MEIO  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA  CAUTELAR ALTERNATIVA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada  e  com base em dados concretos, o preenchimento dos  
pressupostos  e  requisitos  previstos  no  art. 312  do Código de Processo  
Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas  quando  
não  for  possível  a  aplicação  de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.
2. No  caso  dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 
tendo   sido   demonstrada,  com  base  em  elementos  concretos,  a 
periculosidade  da  recorrente e a gravidade do delito, evidenciadas pela  
quantidade  de  droga  e utensílios apreendidos - cerca de 274 gramas  de 
maconha e balanças de precisão, embalagens plásticas e um aparelho  
selador  utilizado  para lacrar as embalagens, bem como R$ 821,00  
(oitocentos  e  vinte  e  um  reais)  em  dinheiro  -, o que demonstra risco 
ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia da 
ordem pública.
3.  A  presença  de  condições  pessoais  favoráveis do agente, como 
primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito,  não representa óbice,  
por  si  só,  à  decretação  da  prisão  preventiva,  quando identificados os 
requisitos legais da cautela.
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares  alternativas previstas  no  
art.  319  do  CPP,  uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos gravosas.
Recurso em habeas corpus desprovido."
(RHC 71.822/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016)
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"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada."
(HC 324.676/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe de 04/08/2015)

Ademais, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
10/03/2014).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0022269-6 HC 387.269 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017404220168260548  17404220168260548  20006217020148260000

EM MESA JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAVID MARTINS 
ADVOGADO : DAVID MARTINS  - SP351104 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL VICENTE FERREIRA DE JESUS (PRESO)
CORRÉU    : AKSON NATHAN ALBUQUERQUE DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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